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TERMO DE REFERÊNCIA

OBIETO: Contratação de empresa especializada em locação de impressoras em geral (todas novas de
*LÊ uso), em sistema de comodato, sem custos de manutenção, com inclusão de todos os suprimentos,
ezceto papel, alem de assistencia tecnica on-site [em horãrio comercial), suporte de analista, peças,
manutenção preventiva e corretiva inclusa o deslocamento tecnico, com pagamento mensal em
quantidades de páginas produzidas, de re.sponsal:Jil'id.aL_T_l_e da Secretaria de Educação Básica, de acorde
com as especificações mínimas exigidas neste Termo de Referencia. -.
FORNECIMENTO: imediato. '
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE. -
LOCAL DO PREGÃO: Sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Morada Nova, situada ã
Av. Manoel de Castro, ng 726, Centro, Morada Nova, Cearã.

IUSTIFICATIVA

1. Em virtude da necessidade de manter ininterrupta a disponibilidade dos serviços de
impressão/cópia, proporcionando ãs atividades diarias da Secretaria de Educação Basica, condições
logísticas que contribuarn com a produtividade e D melhor desempenho dos servidores em suas
rotinas e atividades realizadas.

2. Além disso, perm.itirã manter a atualização tecnológica com menor custo, através de equipamentos
com maiores recursos e multifuncionalidades, maior qualidade nos serviços de impressão, segurança
no controle de documentos confidenciais, maior velocidade de impressão, cópias e impressão digital, e
controle do uso dos recursos através de um software de gerenciamento de impressão, resultando na
otimização de tempo, custos, de necessidades de espaço e desgaste logístico com aquisição de peças,
suprimentos e manutenção.

OBIETIVÚ
nf

'I

1. Em cumprimento a Lei federal ni* 8.666/93 de 21 de junho de 1993, com todas as suas alterações
posteriores É que elaboramos o presente termo, para que o procedimento legal, seja efetuada-a seleção
de proposta mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir
elementos que norteiam a contratação de empresa para a aquisição do ol:›jet.o deste certame.

sseectrlcaçöes nos toras

DESCRIÇAÚ

LDCAÇAD DE [IB [DITO] IMPRESSORAS MULTIFIJNEIÚNAIS A LASER
(COPIADORA, IMPRESSORA, SCANNER), CDM A5 SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES
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REFERENCIAL DOS PREÇOS

1.0s preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de
Preços do Município de Morada Nova/CE, anexadas aos autos deste processo. _

nr I _DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

1. Os PROPONENTES deverão apresentar no Envelope n.E 2 - "Documentos de I-labilitação", que
demonstrem atendimento as exigências que são indicadas a seguir:
2. Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis, afirmando a inexistência de fatos impeditivos para
sua habilitação neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de
ocorrências posteriores.
3. Declaração de que a empresa não mantem em seus quadros funcionais menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, insalubre, perigoso ou penoso, e menores de 14 [quatorze] anos, em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art. 79 da
Constituição Federal.
4- Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício corn o Município de Morada Nova
assinada por todos os sócios e/ou proprietario da empresa.
5-Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do
documento, a exigência referente ã autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.
6-Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalmente e com regularidade
permita a sua emissão e consulta pela Internet, o Pregoeiro podera verificar a autenticidade deste
atraves de consulta junto ao respectivo site.
7-Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento
convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da _licitação,
podendo ser através do CRC - Certificado de Registro C_ada__stral, emitido pela Prefeitura Municipal de
Morada Nova.
8. O Certificado de Registro Cadastral poderá ser apresentado por licitante inscrito no Cadastro de
Fornecedores do Município de Morada Nova, que substituirá os documentos referentes ãs habilitações
jurídica e fiscal, exceto os documentos enumerados nos incisos Ill e IV do Art. 29 da Lei nf' 8.666/93,
desde que, quando da verificação pelo pregoeiro, seja constatado que a documentação exigida esteja
devidamente regular, dentro do prazo de validade previsto para este certame e disponível no arquivo
e controles do competente cadastro.

A] naEii.itaçÃo1uitínica
a.1] REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta
onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da[s) cópia(s]
do(s) CPF e RG dojfs) sócio[s) da empresa.
a.2] ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando
de sociedades empresãrias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores; devendo, no caso 'da licitante ser a sucursal, filial ou agencia,
apresentar o registro da junta onde opera com averbação no registrada junta onde tem sede a matriz,
acompanhado da[s] cópiajfs] do[s] CPF e RC do[s] sóciofsj da empresa.. _
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a.3) INSCRICAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria ern esercicio; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório do Registro das
Pessoas jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
a.-fi] DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o esigir.
a.5) REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da. lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e
conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.764-/71; ' "
Ill] Ata de fundação da cooperativa; '
IV] Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
V] Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos. constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;
VII] Editais das D3 últimas assembléias gerais extraordinárias.

a) Quatnncaçao Economico-Pinancaiua
b.1) Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercicio social
(2013), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, o balanço deverã ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na ]unta Comercial - constando ainda, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrados hã mais de três meses da data de apresentação
da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.6ó6f'šJ3 e alterações posteriores, e, ou, no caso de
empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da
Declaração de Informação Socioeconórnicas e Fiscais (DEPIS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de
entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
b.2) No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal
oficial, em jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
b.3) No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos-devidamente registrados na junta Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diario e das folhas nos quais -se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
b.-fl) No caso de empresa recem-construída (hã menos de 01 ano), devera ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando
no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e
pelo titular ou representante legal da empresa.
b.5) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa jurídica,
que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão.
b.i5) CERTIDAO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Cotnercial da sede da empresa licitante, com data
de emissão não anterior a SD (trinta) dias da data da licitação, Q/
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l:›.7) 'CERTIDÃO ESPECÍFICA [com todas as alterações e movirnentaçoes da empresa), emitida pela
Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da
data da licitação.

I] No caso da licitante ser filial tera que apresentar as certidões de sua filial e matrix.
II) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "b.5" acima.

cj aeoomaloztoe riso*-u.
zz.1) caarÃo nacional. os Passos junlolczà - cnpj;
c.2] PROVA DE INSCRIÇÃO junto ã Fazenda Estadual ou Municipal ou documento de isenção;
E3] PROVA DE REGULARIDADE PARA CDM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL da
sede ou filial do licitante, expedidos pelos orgãos abaixo relacionados e dentro dos seus periodos de
validade, devendo os mesmos apresentarem .

I] csarlofiio conjtorra Neoztrlvzt os ossrros aetfmvos À Truetrros rsoeaius s À oivloa
Ativa oa UNIÃO.
II) CERTIDÃO QUANTO A DÍVIDA ATIVA DO ESTADO, OU EQUIVALENTE, REFERENTE AO ICMS.
EXPEDIDA PELA SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO; . `
III] CERTIDÃO NEGATIVA DE DEEITDS MUNICIPAIS, OU EQUIVALENE, EXPEDIDA PELÇJ SETUR
COMPETEN'l`E DO MUNICÍPIO DA SEDE DD DOMICÍLIO DO IJCITANTE.

c.4) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRF) OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o
mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscal.
c.5] Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional [CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO), alterada pela portaria conjunta
RFB/PGFN nã 1.751 de U2/10/2014; encontrada no site: portconjt1ntaRFBPGFN1821201-fI.ht1n.
c.6) CERTIDÃO NEGATIVA DE DEEITDS TMEALHISTAS [CNDT), da jurisdição da sede ou filial do
licitante, devendo o mesmo ter igualdade de (INPI com os demais documentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal.
c.7) Alvará emitido pelo orgão competente [ALVARÁ DE FUNCIDNAIVIENTO).
c.8) Os documentos referentes ã regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNP]
ressalvando-se aquele que o proprio orgão emissor declara expressamente no referido documento que
ele é válido para todos os estabelecimentos ~ sede e filiais da licitante.
c.9] Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados
se forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.
c.1(l] As certidães de comprovação de regularidade, “exigidas neste edital, que não apresentarem
expressamente o seu periodo de validade, deverão ter sido emitidas nos 3,1] [trinta] dias anteriprgsj
daE do certame. ,

o) Quzumcxtçíto Tecnica
d.1) Apresentar pelo menos U1 (um) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito Público ou
Privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compatível com o
objeto da licitação, acompanhado do respectivo Contrato, este com reconhecimento de firma das
assinaturas do CONTRATADO e do CONTRATANTE. @/
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E] DEMAIS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA I-IAP-ILI"I AÇAO

e.1] Apresentar memorial fotográfico Sede da enipresaffachada e partes internas] e algum documento
de água, luz ou outros, não superior a 50 dias anterior a data de abertura do certame, que comprove o
funcionamento da empresa a participante do certame.
e.1.1] A comprovação do documento terá que ser emitida com a mesma razão social da empresa, não
serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipótese alguma em nome de
pessoa fisica, mesmos estas sendo socio [5] e ou Proprietário da empresa. -

CDNSULTAS. RESPOSTAS, ADITAMENTO

I - Ate O2 [dois] dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa
fisica ou juridica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste
Pregão.
1.1 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa
que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não terá efeito
de recurso.
1.2 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
licitatório até o trãnsito em julgado da decisão a ela pertinente.
2 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providencias ou impugnações mediante
petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrõnica, em tinta não lavável, que
preencham os seguintes requisitos:
2.1 - D endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Morada Nova/CE;
2.2 « A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal [acompanhado dos
documentos comprobatórios] se for o caso, contendo o nome, prenorne, estado civil, profissão,
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na
sede da Prefeitura Municipal de Morada Nova/CE, dentro do prazo editalício; .
2.3 - O fato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou stilo itens discutidos;
2.4- - O pedido, com suas especificações; _
3 - A resposta do Municipio de Morada Nova/CE, será disponibilizada a todas os interessados
mediante publicação do ato em jornal oficial ou jornal de grande circulação regional, conforme
disposto na Lei Municipal e constituirá aditamento a estas Instruções.
4 - O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
5 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a. alteração não afetar a formulação das propostas.
5.1 - Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original,
exceto quando, inquestionavelrnente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

o1L1oÊNcIAs, Revosação E ANULAÇÃO.

1- Em qualquer fase do procedimento licitatõrio, o Pregoeiro ou a autoridade superior, poderá
promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam
sanadas falhas formais de documentação que complementam a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
fixando o prazo para a resposta. 'J ._
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2 - Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazã-lo no
prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de descIassificação/inabilitação.
3 - O Municipio de Morada Nova/CE poderá revogar a licitação por razões de interesse público, no
todo ou em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

DA HOMOLDGAÇAO E DA ADIUDICAÇAO

1- A adjudicação desta licitação em favor do licitante, cuja proposta de preços ou lance, se houver, seja
classificado em primeiro lugar, caso não haja interposição de recurso, e da competencia do Pregoeiro,
e, caso haja interposição de recurso, será so de respon`sabi.lidade darautoridade superior competente
do órgão de origem desta licitação, que também promoverá a homologação.
2- No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competencia da autoridade superior,
competente do úrgão de origem desta licitação, decidido o recurso, este homologará o julgamento do
Pregoeiro e adjudicará o objeto ao vencedor. _
3- A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.

DO CONTRATO

1- O Municipio de Morada Nova, com a interveniencia da Secretaria Requisitante, assinará contrato
com o vencedor desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação
expedida por esse orgão, sob pena de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada
somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo
Contratante.
2¬ Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente
situação regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da
homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao
Pregoeiro, sem prejuizo da aplicação das sanções cabíveis.
3-» O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, pafa verificar açsuas condições de habilitação, e
assim sucessivamente. '
ffl« O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidúneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com o Município de Morada Nova e será descredenciado no cadastro do Município, pelo
prazo de ate 05 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
corninações legais.

on uulutção no conrltâro

1» D Contrato terá vigência de 12 [dozej meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua
duração prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos. ate o limite de 48
(quarenta e oito] meses, e nos casos previstos de acordo com o art. S7 e incisos da lei Federal nã.
8.666/93, e, corn vantagens a Prefeitura Municipal de Morada Nova, na continuidade do Contrato,
podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
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1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. '
2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou
de preços contratados por outros orgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a
manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação á realização de uma nova
licitação.
3. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos
do artigo E7, inciso Ill, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidonea para licitar ou
contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos:
3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as condiçoes
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis
não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação;
4-. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

DO REAIUSTAMENTD DE PREÇO

1. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde
que observado o interregno minimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último
reajuste. ` '
2. Os preços serão reajustados pela variação do Indice' de' Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12 (doze)
meses, adotando-fso a seguinte formula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo
ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
3. CONTRATADA, para obter direito ã correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência
Secretaria de Educação Básica, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em ate
U2 (duas) casas decimais.
4. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivarnente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo,
ocorrerá a preclusão do direito;
S. Tambem ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato.

mm?

na Piscauzaçäo E nas Attsaaçoss conrazrrurtis
'l - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da I.ei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dosbens e/ou serviços, anotando em
registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã
regularização de falhas ou defeitos observados. ` ' '
2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade"da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de itnperfeiçoes técnicas ou vícios redibitorios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações.
S ~ D representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários á
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ãjegularização das falhas
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ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as
providencias cabíveis.
4 - No interesse da Secretaria de Educação Basica, o objeto deste Edital, Termo de Referencia e anexos
podera ser suprimido ou acrescido ate o limite de 25% [vinte e cinco por cento) do valor inicial da
contratação, facultada a supressão alem desse limite, por acordo- entre as partes, conforme disposto no
artigo 65, § 19 e 2 9, inciso ll da Lei nfl 8666/93. . ›

DAS CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA E INSTALAÇÃO DDS EQUIPAMEl\l'l`DS

1. A entrega e a instalação dos equipamentos deverão ser efetuadas conforme as quantidades
estabelecidas no termo de referência, cabendo ã Contratada fornecer todo o material e mão de obra
necessãrios para tanto.
2. Antes da entrega, a Contratada deverá conferir obrigatoriamente os locais de instalação, correndo
por sua conta a aferição dos mesmos, devendo informar ã Secretaria de Educação Básica se as
instalaçoes existentes não atenderem aos padrões necessarios ou forem consideradas inadequadas,
para que então a mesma possa providenciar a readequação necessária no local a fim de permitir a
perfeita instalação dos equipamentos.
3. Os equipamentos deverão ser entregues e instalados em ate D5 [cinco] dias úteis contados a partir
da assinatura do contrato, cuja instalação ou desinstalação, montagem, programação e teste, deverão
ser concluídos no prazo mãximo de 03 (tres) dias corridos, após a entrega destes. Os equipamentos
deverão ser novos, acondicionados em embalagem original de fábrica com a devida identificação do
seu serial e modelo.
4. Os equipamentos deverão ser entregues e instalados no endereço da sede funcional das Secretraia
de Educação Básica, localizado a rua Sargento Macêdo, s/n, Centro, Morada Nova, Ceará.
4-.1. Ocorrendo a necessidade de alteração de local, ãomo por exemplo uma mudança de sede da
Secretaria, a licitante vencedora deverá, às suas expensas, providenciar o desligamento. desinstalação,
transporte e reinstalação no local indicado pela Secretaria de Educação Básica, no prazo de -'fl-8
[quarenta e oito horas) a contar da solicitação. .. ._
5. Deverão ser realizados testes de aceitação apos término da instalação que permitirão verificar toda
a programação, atividade, funcionamento em rede e emissão de relatórios dos equipamentos.
5.1. Os equipamentos serão considerados instalados somente quando estiverem em pleno
funcionamento, sem nenhurna restrição.
6. Se os novos equipamentos apresentarem qualquer defeito durante os testes de instalação, a
Contratada terá o prazo de O1 (um) dia útil para substituição do [s) equipamento (s) ou de seu [s)
componente (s), admitindo~se prorrogação por igual período, mediante previa e expressa justificativa
da Contratada e autorização da Contratante, sem qualquer tinus.
7. Apos a instalação, as solicitações de suprimentos, manutenção e transferencia de local dos
equipamentos deverão ser atendidas em no máximo O-='-l [quatro] horas a partir do chamado.
7.1. Us chamados serão efetuados por meio de e-mail, telefone ou fax, cabendo ã Contratada a
responsabilidade de acompanhar o recebimento dos e-mails.
7.2. O prazo de 04 (quatro) horas para inicio do atendimento tecnico de qualquer chamado
devidamente formalizado, suspende sua contagem apenas nos sãbados, domingos e feriados.
S. No caso de necessidade de realização de manutenção, a empresa deverá informar o prazo previsto
para o termino do conserto/ reparo.
8.1. Quando o prazo necessário para realização de manutenção superar 12 [doze] horas, a Contratada
devera substituir o equipamento por outro igual ou"i`equivalente,_¬sem onus para a Secretaria de
Educação Basica, no prazo maximo de U4 [quatro] horas apos a Constatação de que o conserto/reparo
demandarã mais de 12 (doze) horas. _ Q/ .
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9. Caso num periodo de 30 [trinta] dias ocorram D3 [tres] ou mais chamados para assistencia tecnica,
ou dentro de um periodo de 06 [seis] meses ocorram O8 (oito) ou mais chamados, a CONTRATADA
deverá realizar a troca/substituição dos equipamentos por outros novos, sem uso, com especificações
idênticas ou superiores, em um prazo maximo de 15 [quinze] dias corridos.
10. Correrã por conta da Contratada a responsabilidade pelo deslocamento de seus tecnicos às
dependencias da Secretaria de Educação Básica, bem como quaisquer despesas necessarias ã execução
dos serviços.
11. O recebimento dos equipamentos não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito e
correto desempenho dos equipamentos fornecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades
detectadas quando da utilização dos mesmos

...ê _

DA FORMA DE PAGAMENTO DO CONTRATO

1. O prazo para pagamento será de até 30 [trinta] clias,__,cor_Itados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
2. O pagamento somente serã efetuado após o atesto, pelo servidor competente,'da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
2.1. O ateste tica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação,
ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar~se-ã
apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
4.1. Não produziu os resultados acordados:
4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
6. O pagamento sera efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente. ` '
7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem,bancãria
para pagamento. __ __
8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. '
9 ¬ Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratõrios apurados com base
na variação do Índice Geral de Preços ¬ Disponibilidade Interna [IGP-Dl), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando»se
o criterio "pro-rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 3D[trinta) dias.
10 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
11- Serão descontados de [forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizaçães ou de multas eventualmente registradas.

nas osaloaçozs oa CUNTRATANTE
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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1. Disponibilizar o local e os meios materiais para a execução dos serviços: `
2. Proporcionar ã COl\l'l`Fl_ATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento de equipamentos e materiais,
consoante estabelece a Lei Federal ne 8.666/1993 e suas alterações:
3. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativos e
qualitativos, através do fiscal designado para tanto, o qual devera anotar em registro proprio, as falhas
detectadas, comunicando ã Contratada as ocorrências de quaisquer fatos, que, baseados nos
dispositivos contratuais e legais, exijam medidas co rretivas:
fl. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a serem solicitados pelos empregados da
Contratada, proporcionando todas as facilidades necessarias para que a mesma possa cumprir as
condições estabelecidas neste;
5. Promover a fiscalização do contrato, acompanhar o desenvolvimento e atestar os documentos fiscais
pertinentes, quando comprovada a prestação de serviço, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou
desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com este;
6. Efetuar os pagamentos devidos ã Contratada;
7. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades no curso da
execução dos serviços [advertõncias, multas e demais e-ominações legais), para que sejam adotadas as
medidas corretivas necessarias, fixando prazo para correção e docurnentando todas as ocorrências
havidas;
8. Verificar a regularidade da situação fiscal da pre_sta_d`ora de serviços, antes de efethar cada
pagamento devido; I _
9. Assegurar o livre acesso aos técnicos da Contratada, para que possam desempenhar suas atividades
dentro das normas do Contrato, desde que os mesmos estejam devidamente credenciados e com
horários agendados;
10. Autorizar a devolução da garantia ã Contratada apos o encerramento do contrato, desde que
preenchidos os requisitos para tanto;
11. Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
12. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
13. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
14. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.

nas osnloaçoss na CUNTRATADA

1. Entregar e instalar os equipamentos, fornecer os sup-rirnentos, exceto papel e operador, necessários
ã operação dos equipamentos para o desempenho satisfatório clestesz"
2. Ficarão por conta da CON'I`RATADA todos os custos relacionados aos serviços de manutenção, como
eventuais substituições de peças, materiais e acessõrios ou equipamentos necessarios ao' perfeito
funcionamento dos bens, objeto desta, mesmo que não previstos neste;
3. Executar fielmente, dentro dos prazos previstos, todos os serviços que lhe foram confiados, em
observãncia ãs normas tecnicas e em conformidade com as especificações de fabrica, bem como em
consonância com as determinações da Secretaria de Educação Easi ca;
fl. Responsabilizar-se integralmente pela adequada instalação, remoção dos equipamentos,
procedendo a suas atribuições de acordo com todas as normas e especifwíões tecnicas, durante o
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horário de expediente da Secretaria de Educação Básica, fornecendo todo material de consumo [exceto
papel), destinados á reprodução de cõpias, manutenção, peças e assistencia tecnica para a perfeita
execução dos trabalhos;
5. Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados e efetuá-los de acordo com
a legislação e normas pertinentes e vigentes, alem das disposições e-especificações deste Termo, do
Edital _e da Proposta de Preço; '
6. Arcar com todas as despesas para instrução e treinamento tecnico dos servidores indicados pela
Secretaria de Educação Básica que operarão os equipamentos;
7. O profissional responsável pelo serviço ora contratados deverá manter atualizadas as informações
das operações e manutenções dos equipamentos, pois caberá a ele planejar, coordenar e orientar a
manutenção e elaboração dos pareceres tecnicos e laudos, relativos ao objeto deste;
8. A CONTRATADA deverá possuir na equipe permanente um técnico de manutenção dos
equipamentos para que os serviços de manutenções sejam atendimento dentro prazo previsto neste
instrumento;
9. Manter os equipamentos em perfeitas condições de uso e produtividade, devendo o atendimento,
reparo, substituição ou atualização do equipamento ser efetuado em até 04 [quatro] horas, a contar da
data do chamado para a intervenção tecnica atraves dos meios previamente acordados, via e-mail, fax
ou telefone;
10. Manter os equipamentos e componentes, necessários á execução dos serviços, de qualidade
comprovada, em perfeitas condições de uso e em quantidade necessária ã execução dos trabalhos e os
danificados ou pendentes de assistência tecnica deverão ser substituídos;
11. Reparar, corrigir, reconstruir ou substituir ás suas expensas, no todo ou em parte, o serviço em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, salvo nos casos em que os defeitos ou incorreções forem
causados pela Secretaría de Educação Básica;
12. A falta de peças não poderá ser alegada pela contratada como motivo de força maior e não a
eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos'~prazos estabelecidos;
13. Caso não possa cumprir qualquer prazo estabelecido, deverá informar por escrito, antes do
encerramento deste, cabendo ã Secretaria de Educação Básica, definir ou não, por escrito, noto prazo;
14. Identificar todos os equipamentos de sua propriedade de forma a não serem confundidos com
similares de propriedade da Contratante;
15. Especificar detalhadamente as características do equipamento a ser instalado quando da
substituição;
16. Não transferir a outrem, a responsabilidade, no todo ou em parte, do objeto do Contrato, sendo
prévia e expressa anuência da Secretaria de Educação Básica;
17. A Contratada deverá atender prontamente quaisquer exigências da Secretaria de Educação Básica
inerentes ao objeto licitado;
18. Prestar, prontamente, os esclarecimentos que lhe forem solicitados referentes as reclamações
sobre os serviços executados;
19. Indicar ã Secretaria de Educação Básica o nome do preposto ou empregado com competencia para
manter entendimentos e receber comunicações ou transmiti-las ã fiscalização do contrato;
20. Fornecer número telefõnico fixo e/ou movel e fax, objetivando a comunicação rápida no que tange
aos serviços contratados;
21. Manter durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, e
condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação;
22. Responsabilizar-se por quaisquer consequencias oriundas de acidentes que possam vitirnar seus
empregados nas dependencias da Secretaria de Educação Básica, quando no desempenho dos serviços
atinentes ao objeto do Contrato ou em conexão com eles, devendo adotar todas as medidas cabíveis;

¬.,.
_ J*-' . .
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23. Eximir a Contratante de toda e qualquer responsabilidade perante terceiros, relacionadas as ações
judiciais, por prejuízos que contra ela possam ser argüidos, originados da execução dos serviços
contratados, assumindo, consequentemente, inteira responsabilidade pelos mesmos. Proceder
mensalmente ã leitura dos equipamentos instalados, devendo fazer em separado aqueles que não
atingirem o período mensal completo, para efeito de cálculo proporcional;
24. Efetuar, entre os dias 28 [vinte e oito) e 30 [trinta] de cada mês, a leitura dos medidores, onde
deverão constar, por mês, os seguintes registros: identificação dos equipamentos, o número de serie, a
localização completa [local instalado), o número inicial e final tios medidores, sem rasuras, assinados e
carimbados pelos representantes da Contratada e pela Secretaria de Educação Básica, o qual será
encaminhado juntamente com a nota fiscal;
25. Efetuar a compensação automática, cleduzindo o número de impressões excedentes a ser faturadas '

l do total das franquias não utilizadas nos meses anteriofes;
I 26. Apresentar relatorio circunstanciado dos equipamentos em- que foram efetuadas as manutenções

preventivas ou corretivas contendo detalhamento dos itens checados, serviços pendentes ou
realizados [caso houver), bem como o relatorio de bilbetagem por cada multifuncional, juntamente
com a Nota Fiscal/Fatura; I
27. Somente será considerada cumprida, por parte da empresa Contratada, a obrigação quanto à
entrega e instalação dos equipamentos no momento em que todas as etapas previstas neste forem
concluídas e os mesmos estiverem em pleno e perfeito funcionamento, quando então a
Superintendência lavrará o Termo de Aceite, atestando a data e condições de entrega total dos
equipamentos e serviços, entretanto, serão recusados os equipamentos entregues fora das
especificações tecnicas contidas na proposta da Contratada;
28. Realizar, de forma contínua, a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos cobertos por l
este instrumento, para que não haja prejuízo da capacidade produtiva dos mesmos, reparando sempre
que necessário e de maneira eficaz, os componentes que porventura se encontrem desgastados e/ou
obsoletos;
29. Manter os equipamentos em perfeito estado de funcionamento, instruindo os operadores dos
equipamentos para a correta aplicação dos recursos, com vistas a obter melhor qualidade dos serviços
e uso completo das caracteristicas e facilidades existentes nos equipamentos;
30. A Contratada poderá, a seu inteiro criterio e mediante prêvio consentimento da fiscalização do

«_ contrato, efetuar substituições, modificações ou melhorias em qualquer dos componentes dos
equipamentos, sempre que julgar tecnicamente conveniente, desde que não comprometa o
funcionamento destes ou não reduza sua capacidade, sem qualquer õnus para a Secretaria de
Educação Básica; -
31. Atender as demais obrigações constantes do Termo de Referência e Contrato, parte integrante
deste Edital. _". ..

I.
I

nas intenções E sanções xonintsrnarlvns
1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ni* 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária que,
no decorrer da licitação:
1.1. Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;
1.2. Apresentar documentação falsa;
-I¬.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; l
1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
1.5. Comportar-se de modo inldõneo;
1.o. Cometer fraude fiscal; --
1.7. Fizer declaração falsa;

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N”. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP EIS-4ü.ElDD

cnP.J oz.zsz.s4orooo1-oo ~ cor oe.szo.1z1z4. Eimiut- Iicitacaom n@ouiloql_<_ com br Fone- lee) sztzz 1se1



-I_'

L

' H .-.,.=.Ê-`*“ Ú ii if`‹‹::z~.- I'

"'Ú__.'l.I_LI.|.'_'1ZL-.|_-._ L'

Esmoo oo esàaa _ ,gy Ê __ ,ce
PREFEITURA MUNICIPAL oe Mon/toa nova *tie

1.5. Enseja1¬ o retardamento da execução do certame. “ -.
2. A'licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções:
a. Multa de ato 10% [dez por cento] sobre o valor estimado do[s) item[s) prejudicado[s) pela conduta
do licitante;
b. impedimento de licitar e de contratar corn a Administração Pública, pelo prazo de ate cinco anos;
2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.
-fl. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditorio e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei ni-1 B.666,
de 1993.
5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, born como o dano causado ã Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.
ti. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez] dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre ãi, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

tal

nas nesclsozs conrnaroals

1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a B1 da Lei nê 8.666/93, de 21/06/93;
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a] Determinado por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 [trinta]
dias, observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 19 do art. 79 da Lei
8.666/93; c] Judicial, nos termos da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditorio e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos:
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Admínistração a qomprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;-
d] O atraso injustificado do início de serviço sem justa .causa e previa comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, isem justa causa e previa comunicação ã
Administração; f] O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiteradc de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da l..ei nã B.666, de 21 de junho de 1993; '
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
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i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j] A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela maxima aut.oridade Administrativa a que esta subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
1] A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nfl 8.666, de 21 de junho
de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa; '
m] A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 [cento
e vinte] dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra. ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
n] A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p] O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

DAS PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE NA EXECUÇÃO 00.5 SERVIÇOS (IN NE 01/2010) E DOS
REQUISITOS AMBIENTAIS - ¬

fl.. O licitante vencedor, quando couber, deverá: ` ` '
I - Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam as
classificações e especificações determinadas pela ANVISA; '-
ll - Adotar medidas para evitar o desperdício de ãgua tratada, conforme instituído no Decreto ng
48.138, de B de outubro de 2003;
III - Observar a Resolução CONAMA ng 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de
limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;
IV -› Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a
execução de serviços;
V - Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de
execução contratual, para redução de consumo de energia eletrica, de consumo de água e redução de
produção de residuos sõlidos, observadas as normas ambientais vigentes;
Vl - Realizar a separação dos residuos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da
Administração Pública Federal, Estadual e Municipal direta, autárquica e fundacional, na fonte
geradora, e a sua destinação as associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que
sera procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE
nã Ei, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nfl 5.940, de 25 de outubro de 2006;
Vll - Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Erasileira de Normas Técnicas
sobre residuos sõlidos;
Vlll - Prever a destinação ambiental adequada das pilhas e ba_teria`s usadas ou inserviveis, segundo
disposto na Resolução CONAMA 1:19 257, de 30 de junho de 1999;
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IX. A empresa a ser contratada será responsável pela destinação ambientalmente correta para todos os
recipientes dos suprimentos, peças e materiais utilizados nos equipamentos, obedecendo ã legislação e
orientações relativas ao compromisso com o meio ambiente, nos termos da Politica Nacional de
Residuos Sõlidos (Lei nã 12.305/2010];
X. A CONTRATADA deve obedecer a todas as normas específicas vigentes para a destinação final,
inclusive de restos de toner, cartuchos e embalagens dos produtos utilizados, em conformidade com o
Decreto nã 7.404, de 23 de dezembro de 2010, a IN/SLTI/MP nã 01, de 19 de janeiro de 2010 e Decreto
nã 7.746, de 05 de junho de 2012.

na Faziuoe E DA connueçlio J

1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
Cclnllrëtllü;
b] "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
cj "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em
niveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo Iicitatõrio ou afetar a execução
do contrato.
e) "prática obstrutiva":
[1] destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 'falsas aos-
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitern;
[2] atos cuja intenção seja impedir rnaterialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para
a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado
pelo organismo.
3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, tia hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e ã execução
do contrato-
4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pesãafisica contratada em
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práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitiVas,`T1o decorrer da licitação ou na execução do
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis.

DAS DISPUSIÇDE5 GERAIS

1. Fica assegurado ã Entidade de Licitação o direito de:
1.1. Adiar a data de abertura da presente Licitação, dando conhecimento aos interessados,
notificando-se, por escrito, ás Licitantes que já tenham retirado o Edital, com a antecedência de pelo
menos 24- [vinte e quatro) horas, antes da data inicialmente marcada:
1.2. Anular ou revogar, no todo ou em parte, o presente Pregão, a qualquer tempo, desde que
ocorrentes as hipõteses de ilegalidade ou interesse público, dando ciência aos interessados;
1.3. Alterar as condições deste Edital ou qualquer documento pertinente a este Pregão, fixando novo
prazo, não inferior a 08 [oito] dias úteis, para a abertura das propostas, a contar da publicação das
alterações.
2. A participação neste Pregão implicará aceitação integral e irretratável das normas do Edital e seus
anexos, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de
impugnação e recurso. ,
3. É facultada ao Pregoeiro ou á Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. '
4. A Contratada ficará responsável por quaisquer -danos que venha a causar a terceiros ou ao
patrimonio da Entidade de Licitação, reparando às suas custas os mesmos, durante a entrega dos
produtos contratados, sem que lhe caiba nenhuma indenização por parte da Entidade de Licitação.
5. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se
deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
do Pregoeiro em contrário.
7. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substáncia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em Ata acessivel a todos, atribuindo-llies validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito ã contratação.
9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatõrio.
10. O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local, se for o caso, para
representa-lo na entrega dos produtos. '
11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir«se~á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Sd se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
12. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprornetimento da segurança e do
regular funcionamento da administração. Q/

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MURAUA NUVA
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13. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante,
desde que sejam possiveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta de
preços durante a realização da sessão pública deste pregão.
14. A homologação do presente procedimento será de cõmpetência dq[s] Secretáriofsj Gestorfesj.
15. Todas as normas inerentes ã contratação do objeto deste' certame, discriminadas no Anexo l -
Termo de Referência deste Edital deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da
elaboração de suas propostas. _ ..
16. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatõrio e na
execução do contrato, estando sujeitas ás sanções previstas na legislação brasileira.
17. Quaisquer informações e copias do edital e anexos poderão ser obtidas junto ao Pregoeiro do
Municipio de Morada Nova, das 08h00min às 13h00min [horário local), atravês dos sites:
vvvvvv.tce .ce.gov. br, lici taça Q gi p @ qj11;]_:3_ç;i,1‹.;,,_z;j|_r¿r_1j,,_l;_¿
18-: Todos os documentos apresentados neste certame deverão ser apresentados em original e/ou por
qualquer processo de copia autenticada por tabelião de notas; não será aceito em hipotese nenhuma.
em nenhuma fase do certame, documentos autenticados pela forma eletrõnica [AUTENTICAÇAO
ELETRONICA).
19 - Todas as declarações a serem apresentadas neste certame, deverão ter firma Reconhecida em
cartõrio do responsável que emitiu ás mesmas.
20. Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação
plena e total das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações
constantes nos documentos apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da
pessoa jurídica, bem como de que deverá declará-los quando ocorridos durante o certame.
21. Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente normal,
Comissão de Pregão da Prefeitura Municipal de Morada Nova, localizada ã Av. Manoel Castro, nã 726,
Centro, no horário das 08:00 ate às 11:30 horas, ou atra`ifés dos telefopes (UBE) 3422.1381.

DO FORO _. _ .

1. Fica eleito o foro da Comarca de Morada Nova, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvêrsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro,_por mais privilegiado que seja.
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ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nã.
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A .PREFEITURA
MUNICIPAL DE MORADA NOVA, ATRAVES DA
SECRETARIA DE , E DO OUTRO
LADO.. A EMPRESA , QUE ASSIM
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves da Secretaria de __ ' .
pessoa jurídica de direito público interno, com sede a _' ` , Centro, Morada Nova,
Ceará, inscrita no CNP]/MF sob o nã , neste ato representado pelo [a]
Presidente, Sr.[a] __ , portador[a] do CPF nã doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , com sede ã _ , inscrita
no CNP] sob o nã. , _ , representada por , portador[a] CPF nã.

_ , ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o
Edital de PREOAO PRESENCIAL Nã. em conformidade com o que preceitua a Lei Federal
nã. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. a Lei Federal nã 10.520/02, de 17
de julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às suas normas e as cláusulas e condições a seguir
ajustadas:

|zCLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL

1.1- Fundamenta-se este contrato no PREGÃO PRESENCIAL Nã pelas disposições da Lei
Federal nã 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto nã 3.555, de
08/08/2000, alterados pelos Decretos nã 3.693, de 20/12/2000 e nã 3.784, de 06/0-M2001, Decreto
nã 5.450, de 31/05/2005 e tem como subsidiária a Lei nã 3.666, de 21/06/1993 e alterações
posteriores - Lei de Licitações, da Lei nã 8.078, de 11/09/1990 ~ Codigo de Defesa do Consumidor,
Decreto nã 6.20*-l~/07, Lei Complementar nã 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nã 147
de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nã 155/2016, de 27 de Outubro de 2016, 'Lei Federal
12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho'e demais
normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

ctausuta sscuuoa - no oejero
2.1 - Contratação de empresa especializada em locação de impressoras em geral [todas novas de lã
uso), em sistema de comodato, sem custos de manutenção, com inclusão de todos os suprimentos,
exceto papel, alêm de assistência têcnica on-site [em horário comercial), suporte de analista, peças,
manutenção preventiva e corretiva inclusa o deslocamento têcnico, com pagamento mensal em
quantidades de páginas produzidas, de responsabilidade da Secretaria de Educação Básica, de acordo
com as especificações mínimas exigidas de acordo com Termo de Referência.

Q/
PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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CLÁUSILJLA TERCEIRA - no Pneço

3.1- A CONTRATANTE pagarã ã CONTRATADA pela esecução do objeto deste contrato o valor mensal
do Lote de R$ _ _ _ [ ), perfazendo o valor global de REF

(_ _ ]. sujeito as incidências tributárias normais e
sizinbaiasz as seguinte fzzzi-mzz. nnssnia Ptanium os Peeçosj.
CLÁUSULA Quanta - na Duaação no contanto
4.1- CI Contrato terá vigência de _ ( ] meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a
sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos, até o limite de 48
(quarenta e oito] meses, e nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal ng.
8.666/93, e, com vantagens a Prefeitura Municipal de Morada Nova, na continuidade do Contrato,
podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
4.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo ã prorrogaç_ão contratual.
4.2. Toda prorrogação do contratos serã precedida da realização despesquisas de preços de mercado
ou de preços contratados por outros orgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar
a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação ã realização de uma
nova licitação. - " "
4.3. U contrato não poderá ser prorrogado quando: -
4.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos
termos do artigo 87, inciso lll, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidãnea para licitar
ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
4.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
4.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos lisos ou variáveis
não renovãveis que jã tenham sido pagos ou amortiaados no primeiro ano de vigência da contratação;
4.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

ctziusutâ QUINTA ‹- on Fonts os ascuasos
5.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por
conta da dotação orçamentária nfl.: ' - : elemento de despesas:

- _ . com recursos diretamente arrecadados ou transferidos
da PMMN, consignados no Orçamento de 2019.

c1.ÁusuLa seem - oo neajusmmenro os rasço «
6.1. Em conformidade com a legislação vigente, serã permitido reajuste dos preços contratados, desde
que observado o interregno mínimo de D1 [um] ano' a contar da data da proposta ou do último
reajuste. 6.2. Ds preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao- Consumidor Amplo -
IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica ~¬ IBGE, ocorrida no periodo acuntulaclo em 12
{doae) meses, adotando-se a seguinte formula: Pr = P + (P s V), Onde;
Fr = preço reajustado; Q/
P = preço atual [antes do reajustej;
V = variação percentual obtida [acumulado nos últimos dose meses), onde [P ic V) significa o acréscimo
ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA NCIVA
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6.3. CONTRATADA, para obter direito ã correção, deverá pleiteã-la por meio de correspondencia a
Secretaria de Educação Básica, explicitando a forma de-aplicação do indice e o valor reajustado em ate
02 fduasj casas decimais. - "
6.4. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-
lo, ocorrerá a preclusão do direito; 'I ' I
6.5. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste'se'o pedido for formulado depois de extinto o
contrato. '

CLÁUSULA sE'r1MA - UA r1scALizAçÃo E DAS ALTERAÇÕES EUNTRATUAIS
7.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, sera
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã
regularização de falhas ou defeitos observados.
7.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitorios, e, na
ocorrãncia desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações.
7.3 - O representante da Administração anotarã em registro proprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mes e ano, bem como o nome dos funcionarios à
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as
providências cabíveis.
7.4- No interesse da Secretaria de Educação Basica, o objeto deste Edital, Termo de Referência e
anexos poderá ser suprirnido ou acrescido ate o limite de 25% [vinte e cinco por cento] do valor inicial
da contratação, facultada a supressão além desse Iintite, por acordo entre as partes, conformeldisposto
no artigo 65, § 19 e 2 8, inciso II da Lei ng 8666/93. ` I _

LCLÁUSULA DITAVA - DAS coNDIçoES E tocAL DE ENTREGA E INSTALAÇÃO nos
EQUIPAMENTOS
8.1. A entrega e a instalação dos equipamentos deverão ser efetuadas conforme as quantidades
estabelecidas no termo de referencia, cabendo ã Contratada fornecer todo o material e mão de obra
necessarios para tanto.
8.2. Antes da entrega, a Contratada devera conferir obrigatoriamente os locais de instalação, correndo
por sua conta a aferição dos mesmos, devendo informar' É-1 Secretaria de Educação Básica se as
instalações existentes não atenderem aos padrões necessarios ou forem consideradas inadequadas,
para que então a mesma possa providenciar a readequação necessaria no local a fim de permitir a
perfeita instalação dos equipamentos.
8.3. Os equipamentos deverão ser entregues e instalados em ato 05 (cinco) dias úteis contados a partir
da assinatura do contrato, cuja instalação ou desinstalação, montagem, programação e teste, deverão
ser concluídos no prazo mãximo de D3 (tres) dias corridos, apos a entrega destes. Os equipamentos
deverão ser novos, acondicionados em embalagem original de fabrica com a devida identificação do
seu serial e modelo.
8.4. Os equipamentos deverão ser entregues e instalados no endereço da sede funcional das Secretraia
de Educação Básica, localizado a rua Sargento Macedo, s/n, Centro, Morada Nova, Ceara.
8.4.1. Ocorrendo a necessidade de alteração de local, como por exemplo uma mudança de sede da
Secretaria, a licitante vencedora deverá, às suas experisas, providenciar o cleslâíínento, desinstalação,

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA `
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e~ ~ ~ ~ =e;e*'transporte e reinstalaçao no local indicado pela Secretaria de Educaçao Basica, no prazo de'
(quarenta e oito horas) a contar da solicitação.
8.5. Deverão ser realizados testes de aceitação apos termino da instalação que permitirão verificar
toda a programação, atividade, funcionamento em rede e emissão de relatorios dos equipamentos.
8.5.1. Os equipamentos serão considerados instalados somente quando estiverem em pleno
funcionamento, sem nenhuma restrição.
8.6. Se os novos equipamentos apresentarem qualquer defeito durante os testes de instalação, a
Contratada terã o prazo de U1 (um) dia útil para subst.ituição do (s) equipamento (s) ou de seu (s)
componente (s), admitindo-se prorrogação por igual peçriodo, mediante prévia e expressa justificativa
da Contratada e autorização da Contratante, sem qualquer onus._ .
8.7. Apos a instalação, as solicitações de suprimentos, manutenção e transferencia de local dos
equipamentos deverão ser atendidas em no máximo 84 (quatro) horas a partir do chamado. '
8.7.1. Os chamados Serão efetuados por meio de e¬maiI,'- telefone ou fax, cabendo ã Contratada a
responsabilidade de acompanhar o recebimento dos e-mails. .
8.7.2. O prazo de 04 (quatro) horas para inicio do atendimento técnico de qualquer chamado
devidamente formalizado, suspende sua contagem apenas nos sábados, domingos e feriados.
8.8. No caso de necessidade de realização de manutenção, a empresa devera informar o prazo previsto
para o término do conserto/ reparo.
8.8.1. Quando o prazo necessário para realização de manutenção superar 12 (doze) horas, a
Contratada deverá substituir o equipamento por outro igual ou equivalente, sem õnus para a
Secretaria de Educação Bãsica, no prazo maximo de O4 (quatro) horas apos a constatação de que O
conserto/reparo demandara mais de 12 (doze) horas.
8.9. Caso num periodo de 38 (trinta) dias ocorram 03 (tros) ou mais chamados para assistência
tecnica, ou dentro de um periodo de 86 (seis) meses ocorram 88 (oito) ou mais chamados, a
CONTRATADA devera realizar a troca/Substituição dos equipamentos por outros novos, sem uso, com
especificações idênticas ou superiores, em um prazo maximo de 15 (quinze) dias corridos.
8.10. Correrã por conta da Contratada a responsabilidade pelo deslocamento de seus técnicos as
dependencias da Secretaria de Educação Basica, bem como quaisquer despesas necessarias ã execução
dos serviços.
8.11. O recebimento dos equipamentos não exclui a rgspoiisabilidade da Contratada pelo perfeito e
correto desempenho dos equipamentos fornecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades
detectadas quando da utilização dos mesmos

CLAUSULA NONA - OA FORMA DE PAGAMENTO OO.cONTRATO

9.1. O prazo para pagamento serã de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
9.2. O pagamento somente serã efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
9.2.1. O atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
9.3. I-lavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente
ato que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento
iniciar-se-ã apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a
Contratante.
9.4. Serã efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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9.4.1. Não produziu os resultados acordados;
9.4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida;
9.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
9.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Eancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
9.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
9.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
9.9. Ocorrendo atraso no pagamento. desde que a CONTRATADA não tenha concorrido. de algurna
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base
na variação do Índice Geral de Preços ~ Disponibilidade Interna [IGP-Dl), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista 'e a do efetivo pagamento, adotando-se
o critério "pro-rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30(trinta) diaç.
9.10. Deverão ser emitidas faturas de encerramento. ap' findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
9.11. Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

E

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

10.1. Disponibilizar o local e os meios materiais para a execução dos serviços;
10.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento de equipamentos e
materiais, consoante estabelece a Lei Federal ne 8.666/1993 e suas alterações;
10.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativos e
qualitativos, através do fiscal designado para tanto, o qual devera anotar em registro proprio, as falhas
detectadas, comunicando ã Contratada as ocorrências de quaisquer fatos, que, baseados nos
dispositivos contratuais e legais, exijam medidas corretivas;
10.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a serem solicitados pelos empregados
da Contratada, proporcionando todas as facilidades necessárias para que a mesma possa cumprir as
condições estabelecidas neste;
18.5. Promover a fiscalização do contrato, acompanhar o desenvolvimento e atestar os documentos
fiscais pertinentes, quando comprovada a prestação de serviço, 'pocleíido sustar, recusar, mandar fazer
ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com este; Ú
10.6. Efetuar os pagamentos devidos ã Contratada; __ _
10.7. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades no curso da
execução dos serviços (advertências, multas e demais cominações legais), para que sejam adotadas as
medidas corretivas necessárias, fixando prazo para correção e documentando todas as ocorrências
havidas:
10.8. Verificar a regularidade da situação fiscal da prestadora de serviços, antes de efetuar cada
pagamento devido;
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10.9. Assegurar o livre acesso aos têcnicos da Contratada, para que possam desempenhar suas
atividades dentro das normas do Contrato, desde que osrnesntos estejam devidamente credenciados e
com horários agendados; _
10.10. Autorizar a devolução da garantia ã Contratada apos o encerramento do contrato, desde que
preenchidos os requisitos para tanto: " __ ` '
10.11. Solicitar a execução do objeto á CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço. '
10.12. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.13. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas
nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.14. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OEEICAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Entregar e instalar os equipamentos, fornecer os suprimentos, exceto papel e operador,
necessários á operação dos equipamentos para o desempenho satisfatorio destes;
11.2. Ficarão por conta da CONTRATADA todos os custos relacionados aos -serviços de manutenção,
como eventuais substituições de peças, materiais e acessorios ou equipamentos necessários ao
perfeito funcionamento dos bens, objeto desta, mesmo que não previstos neste;
11.3. Executar fielmente, dentro dos prazos previstos, todos os serviços que lhe foram confiados, em
observãncia ás normas técnicas e em conformidade com as especificações de fábrica, bem como em
consonância com as determinações da Secretaria de Educação Eásica;'~
11.4. Responsabilizar-se integralmente pela adequada instalação, remoção dos equipamentos,
procedendo a suas atribuições de acordo com todasas normas e especificações tecnicas, durante o
horário de expediente da Secretaria de Educação Básica,'for'necendo todo material de consumo (exceto
papel), destinados á reprodução de copias, manutenção, peças e assistência tecnica para a perfeita
execução dos trabalhos;
11.5. Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados e efetuá-los de acordo
com a legislação e normas pertinentes e vigentes, alêm das disposições e especificações deste Termo,
do Edital e da Proposta de Preço;
11.6. Arcar com todas as despesas para instrução e treinamento técnico dos servidores indicados pela
Secretaria de Educação Básica que operarão os equipamentos;
11.7. O profissional responsável pelo serviço ora contratados deverá manter atualizadas as
informações das operações e manutenções dos equipamentos, pois caberá a ele planejar, coordenar e
orientar a Inanutenção e elaboração dos pareceres têcnicos e laudos, relativos ao objeto deste;
11.8. A CONTRATADA deverá possuir na equipe permanente um tecnico de manutenção dos
equipamentos para que os serviços de manutenções sejam atendimento dentro prazo previsto neste
instrumento;
11.9. Manter os equipamentos em perfeitas condições de uso e produtividade, devendo o atendimento,
reparo, substituição ou atualização do equipamento ser efetuado em ate 04 (quatro) horas, a contar da
data do chamado para a intervenção têcnica atraves dos meios previamente acordados, via e-mail, fax
ou telefone;
11.10. Manter os equipamentos e componentes, necessários ã_ execução dos serviços, de qualidade
comprovada, em perfeitas condições de uso e em quantidade necessária á execução dos trabalhos e os
danificados ou pendentes de assistência têcnica deverão ser substituídos; '
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11.11. Reparar, corrigir, reconstruir ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, o serviço em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. salvo nos casos em que os defeitos ou incorreções
forem causados pela Secretaria de Educação Básica;
11.12. A falta de peças não poderá ser alegada pela contratada como motivo de força maior e não a
eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos estabelecidos;
11.13. Caso não possa cumprir qualquer prazo estabelecido, deverá informar por escrito, antes de
encerramento deste, cabendo ã Secretaria de Educação Básica, definir eu não, por escrito, novo prazo;
11.14. Identificar todos os equipamentos de sua propriedade de forma a não serem confundidos com
similares de propriedade da Contratante;
11.15. Especificar detalhadamente as características do equipamento a ser instalado quando da
substituição: I
11.16. Não transferir a outrem, a responsabilidade, no todo ou em parte, do objeto do Contrato. sendo
prêvia e expressa anuência da Secretaria de Educação -Básica;
11.17. A Contratada deverá atender prontamente quaisquer exigências da Secretaria de Educação
Básica inerentes ao objeto licitado;
11.18. Prestar, prontamente, os esclarecimentos que lhe forem solicitados referentes às reclamações
sobre os serviços executados;
11.19. Indicar á Secretaria de Educação Eásica o nome do preposto ou empregado com competência
para manter entendimentos e receber comunicações ou transmiti-las á fiscalização do contrate;
11.20. Fornecer número telefõnico fixo e/ou movel e fax, objetivando a comunicação rápida no que
tange aos serviços contratados;
11.21. Manter durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, e
condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licit.ação;
11.22. Responsabilizar-se por quaisquer consequências oriundas de acidentes que possam vitimar
seus empregados nas dependências da Secretaria de Educação Básica, quando no desempenho dos
serviços atinentes ao objeto do Contrato ou em conexão com eles, devendo -adotar todas as medidas
cabíveis; 11.23. Eximir a Contratante de toda e qualquer responsabilidade perante terceiros,
relacionadas ás ações judiciais, por prejuízos que contra ela possam ser argüidos, originados da
execução dos serviços contratados, assumindo, consequentemente, inteira responsabilidade pelos
mesmos. Proceder mensalmente ã leitura dos equipamentos instalados, devendo fazer em separado
aqueles que não atingirem o período mensal completo, para efeito decálculo proporcional;
11.24. Efetuar, entre os dias 28 (vinte e oito) e 30 (trinta) de cada mês, a leitura dos medidores, onde
deverão constar, por mês, os seguintes registros: identif_icaçãe dos equipamentos, o número de serie, a
localização completa (local instalado), o número inicial e' final dos medidores, sem rasuras, assinados e
carimbados peles representantes da Contratada e pela Secretaria de Educação Básica, o qual será
encaminhado juntamente com a nota fiscal;
11.25. Efetuar a compensação automática, deduzindo e número de impressões excedentes a ser
faturadas do total das franquias não utilizadas nos meses anteriores;
11.26. Apresentar relatorio circunstanciado dos equipamentos em que foram efetuadas as
manutenções preventivas ou corretivas contendo detalhamento dos itens checados, serviços
pendentes ou realizados (caso houver), bem como o relatorio de bilhetagem por cada multifuncional,
juntamente com a Nota Fiscal/Fatura;
11.27. Somente será considerada cumprida, por parte da empresa Contratada, a obrigação quanto á
entrega e instalação dos equipamentos no momento em que todas as etapas previstas neste forem
concluídas e os mesmos estiverem em pleno e perfeito funcionamento, quando então a
Superintendência Iavrará o Termo de Aceite, atestando a data e condições de entrega total dos
equipamentos e serviços, entretanto, serão recusados os equipamentos entregues fera das
especificações técnicas contidas na proposta da Contratada;
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11.28. Realizar, de forma continua, a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos cobertos
por este instrumento, para que não haja prejui:-to da capacidade produtiva dos mesmos, reparando
sempre que necessário e de maneira eficaa, os componentes que porventura se encontrem
desgastados e/ou obsoletos;
11.29. Manter os equiparnentos em perfeito estado de funcionamento, instruindo os operadores dos
equipamentos para a correta aplicação dos recursos, com vistas a obter melhor qualidade dos serviços
e uso completo das caracteristicas e facilidades existentes nos equipamentos;
11.30. A Contratada podera, a seu inteiro critério e mediante previu consentimento da fiscalização do
contrato, efetuar substituições, modificações ou melhorias em qualquer dos componentes dos
equipamentos, sempre que julgar tecnicamente conveniente, desde que não comprometa o
funcionamento destes ou não reduza sua capacidade, sem qualquer õnus para a Secretaria de
Educação Básica;
11.31. Atender as demais obrigações constantes do Termo de Referencia e Contrato, parte integrante
deste Edital.

cLÃusULa oecnvm seeunoa - of-is sanções e ineapções ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ng 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária
que. no decorrer da licitação: - -
1. 2.1.1. Não assinar o contrato, quando convocada dentro' do prazo de validade da proposta;
12.12. Apresentar documentação falsa; _
12.1.13. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
1l2.Í..¿i. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
1 .1.5. Comport-ar¬se de modo inidõneo;

.6. Cometer fraude fiscal;
1 1.7. Fixer declaração falsa;
12.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.
12.2. A licitante/Adjudicataria que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções:
a. Multa de ate 10% [des por cento) sobre o valor estimado do[s) item{s] prejudicadolfs] pela conduta
do licitante;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos;
12.2?..1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
12.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.
12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-ã em processo administrativo que
assegurarã o contraditorio e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei ng 8.666,
de 1993. _ .
12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o carater educativo da pena, - bem como o dano causado à Administração,
observado o principio da proporcionalidade. -- '
12.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no praxe maximo de 10 (des) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
12.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.
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ctáusuta oácnvia 'reecenta - nas Resclsões conraaruals

13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja 'Já' sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nã 8.666/93, de 21/D6/93; -
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: .. . -
aj Determinada por ato unilateral e escrito da contratan-te,-nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 [trinta]
dias, observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
IJ] Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 19 do art. 79 da I.ei
8.666/93; c) judicial, nos termos da legislação vigente.
131.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente;
13.13. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos de processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
13.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não¬cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
lo] O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c] A lentidão do seu cumprirnento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d] O atraso injusti ficado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação a Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação á
Administração; f] O desatendirnento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superipres;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei ng 8.666, de 21 de junho de 1993; - .
li] Adecretação da falência ou instauração da insolváncia civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; _
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
lt] Razões de interesse público, de alta releváncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
I] A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nfi 8.666, de 21 de junho
de 1883 em caso de não concordância por parte da empesa;
m] A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento
e vinte] dias, salvo ein caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
n) A ocorráncia de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27`,"sem prejuizodas sanções penais cabíveis;
p] D reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei; . . F .1 . lg
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q] A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferencia, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE NA EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS [IN NE 01/2010] E DOS REQUISITOS AMBIENTAIS

14.1. D licitante vencedor, quando couber, deverá: _
l - Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam. ás
classificações e especificações determinadas pela ANVISA; _
II - Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nã
4-8.138, de 8 de outubro de 2.003; `
III - Observar a Resolução CONAMA ng 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto' aos equipamentos de
limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;
IV - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a
execução de serviços;
V - Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de
execução contratual, para redução de consumo de energia eletrica, de consumo de água e redução de
produção de residuos sõlidos, observadas as normas ambientais vigentes;
Vl ¬ Realizar a separação dos residuos recicláveis descartados pelos orgãos e entidades da
Administração Pública Federal, Estadual e Municipal direta, autárquica e fundacional, na fonte
geradora, e a sua destinação ás associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que
será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/IVIARE
nfl 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto ng 5.94-0, de 25 de outubro de 2006;
VII - Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas
sobre residuos sõlidos;
VIII - Prever a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inserviveis, segundo
disposto na Resolução CONAMA ng 257, de 30 de junho de 1999;
IX. A empresa a ser contratada será responsável pela destinação ambientalmente correta para todos os
recipientes dos suprimentos, peças e materiais utilizados nos equipamentos, obedecendo á legislação e
orientações relativas ao compromisso com o meio ambiente, nos termos da Política Naçional de
Residuos Sólidos [Lei nã 12.305/2010]; _
X. A CUl\l"I"RATADA deve obedecer a todas as normas específicas vigentes para a destinação final,
inclusive de restos de toner, cartuchos e embalagens dos produtos utilizados, em conformidade com o
Decreto ng 7.404, de 23 de dezembro de 2010, a IN/SLTI/MP nã 01, de 19 de janeiro de 2010 e Decreto
nt 7.746, de 05 de junho de 2012.

ctãusuta necnvia oonrm ¬ na rruiune if: na connurção
15.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ática durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item,
definem-se as seguintes práticas:
a] "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
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“~=r. ~.-.¬..l*~"c) "prática con|uiada": esquernatizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão Iicitador. visando estabelecer preços em
niveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução
do contrato.
e) "prática obstrutiva":
[1] destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir' materialmente a
apuração de alegações de prática prevista. neste subitem;
[2] atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
15.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
fisica, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, errí práticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas, coercitivas ou obstrutlvas ao participar dalicitação ou da execução um contrato financiado
pelo organismo. __
15.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados á licitação e á execução
do contrato.
15.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou
na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais
medidas administrativas, criminais e civeis.

ci.Áusur.A necnvra sexta - oo Fono
16.1- Fica eleito o foro da Comarca de Morada Nova, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acer-tados as partes, firmam o presenteúnstrurnento contratual em 03 [trás] vias para
que possa produzir os efeitos legais.

Morada Nova [CEJ],í de_ _ de 20_. F

Secretaria _
Prefeitura Municipal de Morada Nova Q/
CONTRATANTE

Nome do Representante
Nome da Empresa
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CONTRATADA -*

TESTEMUNHAS: _
U1. _______í 5
Nome:
CPF/MF:
02. _
Nome:
CPF/MF:
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ANEXO III- FICHA DE CREDENCIAMENTO

MODALIDADE: Pregãe Presencial ng _,

Delma: _ ezerde mm se I
especificações e quentitatives previstos ne Anese l - 'fefñme de Referência de Edital.

.
_ -I

I
'I 2 _

nr ' Q

RAZAO SOCIAL DA LICITANTE

NOME DE FANTASIA:
I
I _

CNPI:

ENDEREÇO COMPLETO: Ne |
J Iii

BAIRRO: I CIDADE: | I CEP:

I
1 I

ENDEREÇO ELETRONICO DO LICITANTE: I I

DADOS CREDENCIADO:

Rs Ns: i
CPF NE:

1 FONE/FAX: | Í

(L

PFIEEFEITUFIA MUNICIPAL DE MEJRADA NOVA
Av. WINUEL I:AsTRe, N°. Tee - c:EI~ITRe H Mesmuà Nem - esses» :EP ses-u:I.eee I
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇAC

PREGÃO PRESENCIAL N.-A

A empresa inscrita no CNP] nfi , , com sede
_í , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do
Edital no que se refere a habilitação juridiiia, qualificação técnica e econômico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS e CNDT. A A '

l__,_í,de _de2U_

1 í I-O

(assinatura, nome e número da identidade do declarante]

ill/

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". TEE H CENTRO - MORADA NOVA - CEARA-› CEF' E2El4ü.DüD
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ANEXO V

DECLARAÇAO DE FATOS SUPERVENIENTES

A empresa _ , inscrita no CNP] ng.
id declara, sob as penas da Lei, que até a presente data ,

Iinexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo,
Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. E

J..

_ . de _ de_2U_. _

¬-Iii-'

(assinatura, nome e número da identidade do dec1arante}
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO Nos TERMOS Do INCISO IOOIIII no ARTIGO 72 DA CF
-I-F

'I

.JDECLARAÇAO

---A PREGÃO PRESENCIAL NA

A empresa , _, CNP] ng. __í , com sede
A declara, em atendimento ao previsto no edital do
Pregão Presencial n.g í que não possui em seu quadro de pessoal
empregado menor de 18 [dezoito] anos ern trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

. _de_íde20_

-1..-"

' A

[assinatura e ideiitificação do.re'sponsável pela empresa)

DES.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendia, desde que maior
de 14 [quatorze] anos, deve-rã declarar essa condição.

@z
PREEFEITURA MUNICIPAL- DE MORADA NOVA
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ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO PRESENCIAL Ns __ ,__ _
'I-F

A empresa __, CNP] n.g _, com sede
Ç lí , Declaro [amos] para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que .
estou {amos) sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,
para efeito do disposto na Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei Complementar ng 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei
Federal ng 155/2016, de 27 de Outubro de 2016.

¬ __í__,__de de 20_

(Assinatura, nome e N Iiimeroãfiarteira de Identidade do Declarante)

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CAETRO. N”. TEE - CENTRO - MORADA NOVA -~ CEARA- CEP E2EI4D.üüIlI
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ANEXO VIII*

MODELO DE PROPOSTA

Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames Lei ng 10.520, de 17 de julho de 2002,
subsidiada pela Lei ng 8.666/93 e suas posteriores alterações e. às clãusulas e condiçoes previstas
neste Pregão Presencial ng _ _

Declaramos, ainda que nos preços apresentados, bem como nos lances verbais, estão incluidos todos
os custos e despesas de impostos, taxas, entre outros.

Assurnimos o compromisso de bem e fielmente executar o objeto desta licitação. caso sejamos
vencedores da presente licitação.

Dados neçgssázjgg pggg elaboraçãqga Eroposta Qpmercial:

1. A Proposta de Preços devera ser apresentada em 01 [uma] vii-1 original, na lingua portuguesa,
salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente,_redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal do
licitante proponente, contendo: '
2. Indicação do nome e nifimero do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento;
3. Preço mensal e global, expressos em algarismo e por extenso, de forma clara e precisa, MARCA DA
IMPRESSORA, limitado rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou
qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;
4. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, serã considerado o primeiro e entre os
expressos em algarismo e por extenso, prevalecer:-FI o último;
5. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura.
vierem a ser ofertados por meio de lances verbais estão incluidos todos os custos e despesas, tais
como: impostos, taxas, fretes e outros.
Ei. Serão desclassificadas as propostas que:
a] contiver vícios ou ilegalidades;
IJ: estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;
c] contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a
fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
d) apresentar proposta comercial com percentual de desconto de valor igual a zero;
e] taxa de encargos sociais inverossimil;
f] apresentar preços manifestamente inexequiveis, assiin considerados aqueles que não venham a ter
demostrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a Execução
do objeto do contrato; _. ._
7. As licitantes arcaräo com todos os custos decorrentes da elalioração e apresentação de suas
PFODOEÉRS.

E. O prazo de validade das propostas serã de no minimo 60 [sessenta] dias. _
9. O prazo cle execução dos serviços será de 12 [doze] meses. Q/
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'i10. Após apresentaçao da proposta comercial nao caberá desistência, sob pena de apli ai,*ao"'c':l`.ã`:`.z.'*`
punições previstas na Cláusula - "DAS SANÇOES ADIVIINISTRATIVAS". .~,,.k.,,ƒ____F__ F____,_fl:_¿,`.~¬4›i~'

I [INSERIR PROPOSTA)

' VALOR OLOEAI. DA PROPOSTA: Rs
PROPONENTE:
ENDEREÇO:
CNP; Ns: ' ~ Ç
VALIDADE DA PROPOSTA: so [SEssENTA) DIAS "
PRAZO DE Exl-ICUÇÃO:_ ( 1 MESES
DADOS sANcÃRIOSz
DATA:

. ,

I

¡ _

[Assinatura do Representante Legal, Carimbo da Empresa Licitante]

É

I

Q/
..I¡.
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ANEXO Ix (*)

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE víNcuLO EMPREGATÍCIO COM O
MUNIEÍPIO DE MORADA NOVA.

PREGÃO PRESENCIAL N9
..|"

'-

ía-'

Eu,í _ , port:ador(a) do RG ni*Ae ,CPF n'2
¬ H __, residente e dorniCi1iado[a] à -- _, ocupante do cargo

da empresa , inscrita -com o CNP] ng
corn sede à __, declaro para os devidos

fins que não tenho  OHempregatício de nenhuma natureza, com
a Prefeitura Municipal de Morada Nova.

Ade de 20_

ASSINATURA DO DECLARANTE
I..- _..-'

|¡|'| |

[ii] A Declaração sera para todos os sócios da empresa [5EPARADAMEN“I`E], se for o caso
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